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Resumo
Esta pesquisa busca analisar a potencialidade de 
sistemas de pagamentos por serviços ambientais 
(PSA) como um instrumento para a gestão de ma-
nanciais hídricos urbanos. A metodologia de pes-
quisa baseia-se essencialmente na elaboração de 
um cenário ideal com o PSA, buscando observar 
em que momento do tempo no processo de ex-
pansão urbana esse instrumento poderia ser apli-
cado de forma a contribuir para que o manancial 
não perdesse sua função essencial de fornecer 
água em quantidade e qualidade necessária à po-
pulação. Conclui-se que o PSA pode ser um ins-
trumento potencial para a gestão de mananciais 
hídricos urbanos, desde que seja adotado em sua 
concepção “holística” ou em conjunto com demais 
instrumentos que garantam a provisão de serviços 
ambientais relacionados aos recursos hídricos. 

Palavras-chave: Pagamento por serviços ambien-
tais; PSA; gestão de mananciais hídricos urbanos; 
gestão urbana; gestão ambiental urbana.

Abstract
This research aims to analyze the potential of 
systems of payments for environmental services 
(PES) as an instrument for urban water resources 
management. The research methodology is based 
essentially on the outline of an ideal scenario 
with PES, seeking to observe at what moment this 
instrument can be applied in the process of urban 
expansion, in order to help the water source not 
to lose its essential function of supplying water in 
appropriate quantity and quality to the population. 
It is concluded that PES can be an instrument 
for the management of urban water resources, 
provided it is adopted in its "holistic" conception 
or in conjunction with other instruments that 
guarantee the provision of environmental services 
related to water resources.

Keywords: payment for environmental services; 
urban water resources management; urban 
management; urban environmental management.
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Introdução
O Brasil é um país privilegiado em recursos 
hídricos. Detém aproximadamente 18% do 
potencial hídrico planetário, sendo o mais ri-
co em recursos hídricos da Terra (FAO, 2003). 
Apesar desse cenário otimista, existem con-
flitos de quantidade (semiárido nordestino e 
regiões de uso intenso), qualidade e déficit de 
oferta (grandes capitais) (Andreoli et al., 2003, 
p. 43). No município de Curitiba e região me-
tropolitana, por exemplo, a disponibilidade 
hídrica é restrita, mostrando a extrema im-
portância de um cuidadoso planejamento do 
uso de seus mananciais. A deterioração dessas 
áreas força a busca por fontes mais distantes 
dos centros urbanos, o que pode acarretar um 
elevado custo operacional para acessar o re-
curso natural.

O Plano Diretor do Sistema de Abasteci-
mento de Água Integrado de Curitiba e Região 
Metropolitana (Sanepar, 2013) apresenta a 
demanda que deverá ser atendida e os possí-
veis mananciais a serem utilizados. Alguns dos 
mananciais são desconsiderados devido à pre-
visão de perda de qualidade da água, mas em 
nenhum momento são previstas medidas de 
recuperação e conservação dessas áreas, com 
vistas a atender à população futura. Isso evi-
dencia uma postura insustentável, consideran-
do a restrita disponibilidade de água e a piora 
constante dos mananciais de abastecimento 
para a metrópole. O problema da região me-
tropolitana de Curitiba reflete-se também na 
realidade de outros centros urbanos brasilei-
ros: a demanda por água tem aumentado e as 
atividades humanas causam a deterioração da 
qualidade de seus próprios mananciais.

Atualmente, diversos instrumentos são 
utilizados para a conservação de mananciais 

hídricos, como exemplo, a aplicação dos prin-
cípios poluidor-pagador (multas) e usuário-
-pagador (pagamento pelo uso da água). Ou-
tro instrumento que vem sendo utilizado e 
começa a apresentar resultados em alguns 
municípios brasileiros é o pagamento por 
serviços ambientais (PSA) ou pagamento por 
serviços ecossistêmicos, baseado no princípio 
provedor-recebedor. O termo serviços ambien-
tais refere-se aos benefícios que os humanos 
obtêm dos ecossistemas e que são essenciais 
à manutenção da vida no planeta, satisfazen-
do as necessidades humanas materiais e não 
materiais (MEA, 2005, p. 49). Alguns dos prin-
cipais serviços ambientais para o ser humano 
são aqueles relacionados a provisão e manu-
tenção da água (purificação e regulação dos ci-
clos hídricos, controle de enchentes e erosão), 
porém a degradação dos ecossistemas tem re-
sultado em uma perda de capacidade de ofer-
tar tais serviços. O PSA surge, então, para dar 
incentivos econômicos àqueles que protegem 
os serviços oferecidos pelo meio ambiente, 
considerando que quem os utiliza deve supor-
tar seus custos (Guedes e Sehusen, 2011, p. 34; 
Kfouri e Favero, 2011, p. 24). 

Para que um programa de PSA possa 
existir, torna-se necessária uma condição: a 
existência de pelo menos um comprador e de, 
pelo menos, um provedor, sob a condição de 
que o provedor garanta a provisão de um ser-
viço ambiental bem definido. Além disso, deve 
haver os indutores de sistemas de PSA, que po-
dem ser de interesse voluntário, pagamentos 
mediados por governos ou regulamentação e 
acordos (Wunder, 2005, p. 3). No Brasil, atual
mente, a Agência Nacional das Águas (ANA) 
gerencia o programa “Produtor de Água”, que 
conta com diversos projetos de PSA relaciona-
dos a recursos hídricos. Até janeiro de 2020, 
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existiam 27 projetos de produtores de água es-
palhados principalmente pelas regiões Sudes-
te, Centro-Oeste e Sul do Brasil. 

A partir dessas considerações iniciais, es-
ta pesquisa busca analisar a potencialidade de 
sistemas de pagamentos por serviços ambien-
tais como instrumento para a gestão de ma-
nanciais hídricos urbanos, inserindo a recupe
ração e a conservação dos bens ambientais nas 
discussões referentes ao atendimento das de-
mandas urbanas. Nesse sentido, a “potencia-
lidade” refere-se à possibilidade que algo ou 
alguém tem de transformar a realidade. 

Inicialmente, torna-se essencial esclare-
cer um conceito importante para esse traba-
lho: o que é manancial hídrico urbano? Con-
sidera-se que o termo “manancial hídrico de 
bacia urbana” significa que ele esteja uma área 
urbanizada. Já para um “manancial hídrico ur-
bano” entende-se todo e qualquer manancial 
cuja finalidade seja abastecer uma população 
urbana, não importando se está localizado em 
uma região rural ou urbana.

A metodologia da pesquisa baseia-se 
essencialmente na elaboração de um cenário 
ideal no qual haja o desenvolvimento de ser-
viços ambientais essenciais a provisão e ma-
nutenção da qualidade da água, justificando, 
assim, possibilidades de existência do PSA: 
havendo o serviço/benefício pode haver o 
pagamento/valorização. Ressalta-se que não 
faz parte do âmbito deste trabalho analisar as 
características burocráticas de um sistema de 
PSA. Dessa forma, parte-se do pressuposto 
de que esse sistema terá todos os atributos e 
as características necessárias para que possa 
beneficiar a sociedade em geral. Buscar-se-
-á, além disso, observar em que momento do 
tempo, no processo de expansão urbana, es-
se instrumento pode ser aplicado de forma a 

contribuir para que um manancial não perca 
a sua função essencial de fornecer água em 
quantidade e qualidade necessária à popula-
ção, ou seja, analisar o PSA como uma estrutu-
ra de controle (visando à conservação). 

A observação dele como uma estrutura 
de controle contra a degradação ambiental 
poderá servir de base para a gestão de outros 
mananciais que ainda se encontram conserva-
dos, mas no limiar da degradação praticamen-
te irrecuperável, causada pela urbanização ina-
dequada e por usos degradantes do solo.

O pagamento                         
por serviços ambientais  
como instrumento de gestão

Em 2005, Wunder (2005, p. 3) definiu o PSA co-
mo uma transação voluntária na qual um servi-
ço ambiental bem definido (ou um uso da terra 
capaz de assegurar esse serviço) é comprado 
por, no mínimo, um comprador de, no mínimo, 
um fornecedor, se, e somente se, o prestador 
assegurar a prestação do serviço ambiental 
(condicionalidade). Revendo esse conceito 
dez anos mais tarde, em 2015, após diferentes 
concepções utilizadas na literatura, Wunder 
(2015, p. 241) redefiniu o PSA como uma tran-
sação voluntária entre usuários de serviços e 
provedores de serviços que estão condiciona-
dos a regras acordadas de gestão dos recursos 
naturais para gerar serviços externos (relacio-
nados às externalidades ambientais). Nota-se 
que, nessa nova definição, o “comprador” pas-
sa a ser chamado de “usuário do serviço” e o 
“vendedor” de “provedor do serviço”, retiran-
do os termos estritamente monetários. Ambas 
as definições estão relacionadas ao uso do solo 
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e ao manejo dos recursos naturais de forma a 
promover o serviço ambiental, embora a defi-
nição recente ressalte o acordo de regras para 
a gestão dos recursos naturais. Neste trabalho, 
considerar-se-á a definição mais recente acres-
cida dos detalhamentos seguintes.

O PSA baseia-se no fato de que todo 
aquele que promove um serviço ambiental 
deve receber pela sua contribuição, a qual be-
neficia a sociedade (Figura 1). Ou seja, inter-
nalizar as externalidades positivas, enquanto 
os princípios de usuário-pagador e poluidor-
-pagador buscam internalizar as externalida-
des negativas (Engel, Pagiola e Wunder, 2008, 
p. 663). 

Quando um sistema de PSA é aplicado 
para a gestão de mananciais hídricos, ele na-
da mais é que um incentivo recebido por um 
benefício gerado, ou seja, o produtor (geral-
mente rural) recebe uma quantia mensal em 
dinheiro em função da área de sua proprieda-
de que está sendo preservada ou restaurada 
para a recuperação dos serviços ambientais, 
e a sociedade recebe em troca o aumento de 
quantidade e qualidade de água para seu abas-
tecimento (Cidreira, 2016, p. 94). Cidreira (ibid. 
p. 95) ressalta que, para se alcançar a perfeita 
implementação de um PSA e ter uma eficiente 
gestão das águas urbanas, alguns critérios-ba-
se devem ser seguidos, sendo eles:

Figura 1 – Lógica dos sistemas de PSA

Fonte: adaptado de Engel, Pagiola e Wunder (2008, p. 663).
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a) o órgão provedor do sistema de PSA deve 
estar em dia com seus planos, conceitos e ati-
vidades ligadas ao meio ambiente, de maneira 
a dar exemplo nos assuntos relativos ao meio 
ambiente urbano e rural;

b) a inserção no programa, por meio dos 
produtores, deve acontecer de maneira volun-
tária e baseada em definições e cumprimento 
de metas preestabelecidas;

c) o programa a ser criado deve ser flexível 
com relação às práticas e aos manejos a serem 
propostos, propiciando, assim, maior aceita-
ção pelos produtores;

d) o pagamento do produtor somente será 
realizado tendo como base o cumprimento das 
metas anteriormente estabelecidas;

e) devem ser estritamente respeitados os 
objetivos propostos para o programa; e

f) os pagamentos aos produtores devem ser 
honrados conforme contrato, de maneira a 
sempre beneficiar o produtor, fazendo-o lem-
brar da importância do seu ato, o qual deve ser 
recompensado adequadamente.

Como resultado de seu trabalho de pes-
quisa, Cidreira (ibid.) também apresenta o 
“guia de passo a passo para implementação 
de um sistema PSA”. Ao todo são 15 passos es-
senciais para que um sistema possa funcionar 
de maneira a beneficiar a sociedade em geral 
(ibid., pp. 94-107):

1) adequar o município às questões ambientais;
2) escolher o modelo ideal de PSA;
3) identificar os parceiros e fontes;
4) instituir um marco legal;
5) obter um arranjo institucional;
6) definir a área de atuação e áreas priori-

tárias;
7) caracterizar os provedores dos serviços;
8) criar projetos executivos;

9) lançar a chamada para o programa e ca-
dastramento inicial;

10) valorar os serviços ambientais e cálculos;
11) contratar o programa;
12) adequar as propriedades – recuperação 

das áreas degradadas e conservação;
13) pagar os produtores;
14) monitorar as propriedades;
15) criar ações de educação socioambiental.

Altmann (2012) cita que o PSA clássico 
ou tradicional não foi pensado para áreas ou 
atividades urbanas. Esse instrumento foi origi-
nalmente criado para induzir agentes econô-
micos da área rural a adotar práticas de mane-
jo e uso do solo ambientalmente sustentáveis. 
Entretanto, existem sistemas de PSA urbanos, 
pois as comunidades urbanas necessitam de 
serviços ambientais para o seu desenvolvi-
mento, dependendo, como exemplo, de bens 
e serviços como água, controle do clima e umi-
dade do ar, mitigação de efeitos das chuvas, 
entre outros. Dessa maneira, no meio urbano, 
ele pode estar relacionado à disposição corre-
ta de resíduos sólidos, mitigação da emissão 
de gases de efeito estufa, proteção das águas 
para uso urbano, manutenção de áreas verdes 
para a promoção da permeabilidade do solo, 
reduzindo risco de inundações urbanas, sendo 
uma ferramenta para mitigar ou evitar riscos à 
segurança da coletividade e ao meio ambiente 
(Tozzi, 2015).

No âmbito dos aspectos legais, o Brasil 
ainda não possui uma Política Nacional de PSA, 
mas essa concepção vem sendo considerada 
como um instrumento em outras políticas, tais 
como a lei de proteção da vegetação nativa, 
instituída pela lei federal n. 12.651/2012, que 
estabelece o PSA conforme o “programa de 
apoio e incentivo à preservação e recuperação 
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do meio ambiente”, em que uma das linhas de 
ação refere-se ao: 

pagamento ou incentivo a serviços am-
bientais como retribuição, monetária 
ou não, às atividades de conservação 
e melhoria dos ecossistemas e que 
gerem serviços ambientais, tais como, 
isolada ou cumulativamente:
a) o sequestro, a conservação, a ma-
nutenção e o aumento do estoque e a 
diminuição do fluxo de carbono;
b) a conservação da beleza cênica na-
tural;
c) a conservação da biodiversidade;
d) a conservação das águas e dos servi-
ços hídricos;
e) a regulação do clima;
f) a valorização cultural e do conheci-
mento tradicional ecossistêmico;
g) a conservação e o melhoramento do 
solo;
h) a manutenção de Áreas de Preserva-
ção Permanente, de Reserva Legal e de 
uso restrito. (Brasil, 2012)

Além do pagamento ou do incentivo aos 
serviços ambientais, essa lei prevê, ainda, a 
compensação pelas medidas de conservação 
ambientais, tais como créditos agrícolas, re-
dução do imposto sobre a propriedade rural 
(ITR), destinação de recursos arrecadados com 
a cobrança pelo uso da água para  manuten-
ção, recuperação ou recomposição de APPs 
e reserva legal, financiamento para atender 
iniciativas de preservação voluntária de ve-
getação nativa, entre outros. Até o momento 
apenas alguns municípios e estados brasileiros 
criaram legislações específicas e instituíram 
sistemas de pagamentos por serviços ambien-
tais, caracterizando a sua pró-atividade, sendo 
o principal desafio para a efetivação do PSA a 
aprovação e implementação de uma política 
nacional (Mendes e Freiria, 2017). 

A legislação brasileira implementa ins-
trumentos econômicos na gestão ambiental. 
Por exemplo, a lei n. 6.938/1981 (Política Na-
cional de Meio Ambiente – PNMA) define a 
concessão florestal, a servidão ambiental, o 
seguro ambiental, entre outros, como instru-
mentos econômicos necessários à implantação 
da Política Nacional de Meio Ambiente. A lei 
n. 12.651/2012 (lei de vegetação nativa, comu-
mente conhecida como novo Código Florestal), 
como já citada, define, como um de seus seis 
princípios, a criação e mobilização de incenti-
vos econômicos para fomentar a preservação 
e a recuperação da vegetação nativa e para 
promover o desenvolvimento de atividades 
produtivas sustentáveis, entre eles o crédito 
de carbono. A Política Nacional de Resíduos 
Sólidos (lei n. 12.305/2010) busca internalizar 
as externalidades positivas, realizadas pelos 
catadores, que desempenham atividade de 
relevância ambiental, por meio da inserção de 
associações e cooperativas de catadores no 
processo. Tendo como base o princípio usuá-
rio-pagador, a Política Nacional de Recursos 
Hídricos (lei n. 9.433/1997) instituiu a cobran-
ça pelo uso da água, atendendo ao estabeleci-
do na PNMA, a qual estabelece a “imposição, 
ao poluidor e ao predador, da obrigação de 
recuperar e/ou indenizar os danos causados e, 
ao usuário, da contribuição pela utilização de 
recursos ambientais com fins econômicos”. 

Especificamente em relação ao PSA, está 
em trâmite no congresso nacional desde 2007 
o projeto de lei (PL) 5.487/2009 que institui a 
Política Nacional dos Serviços Ambientais, o 
Programa Federal de Pagamento por Serviços 
Ambientais, e estabelece formas de controle 
e financiamento desse Programa. A revisão do 
Plano Nacional de Recursos Hídricos (período 
2012-2015) estabelece, dentre as prioridades 
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para esse período, o desenvolvimento de me-
canismos de PSA, com foco na conservação 
de águas das bacias hidrográficas, além da 
recuperação e conservação de bacias hidrográ-
ficas em áreas urbanas e rurais (MMA, 2011). 
O plano considera que a continuidade dos ser-
viços ambientais, essenciais à vida, depende 
diretamente da recuperação e da conservação 
ambiental, além de práticas que minimizem 
os impactos das ações humanas sobre o meio 
ambiente. Dessa forma, as recomendações 
referem-se ao apoio a projetos de conservação 
de águas, solo e vegetação por meio do PSA, 
e a avaliação continuada da implementação 
de tais programas em relação ao cumprimento 
de seus objetivos na gestão das águas. Como 
executores dessa prioridade, constam a Agên-
cia Nacional de Águas – ANA e o Ministério do 
Meio Ambiente – MMA (MMA, 2011, p. 53).

De acordo com levantamento feito por 
Cidreira (2016, p. 46), a origem do PSA deu-se 
nos Estados Unidos da América em meados 
de 1985, disseminando-se para outros locais 
do mundo. Em 1996, foi criado o Programa de 
PSA da Costa Rica e, em 1997, foi lançado o fa-
moso Programa de Proteção de Mananciais da 
Cidade de Nova York. No Brasil, em 2001, foi 
criado o Programa Produtor de Água da Agên-
cia Nacional de Águas, mas foi a partir de 2005 
que diversos programas brasileiros de PSA sur-
giram, motivados principalmente pelas ques-
tões de desenvolvimento de serviços ambien-
tais relacionados aos recursos hídricos.

O primeiro exemplo de PSA no mundo 
foi o New York Watershed Protection Program 
(Programa de Proteção de Mananciais da Ci-
dade de Nova York), nos Estados Unidos. Esse 
clássico e antigo exemplo refere-se aos servi-
ços ambientais de provisão e manutenção da 
qualidade da água de sua bacia de manancial. 

Na década de 1990, a cidade viu-se entre as 
opções de investir em um capital físico, com 
a construção de um sistema avançado de tra-
tamento de água, ou na recuperação da inte-
gridade dos ecossistemas de Catskill, a bacia 
hidrográfica de onde provém a água de Nova 
York (Chichilnisky e Heal, 1998, p. 629). A pri-
meira opção de investimento, em capital físico, 
teria um custo de 6 a 8 bilhões de dólares e de 
mais 300 milhões de dólares anualmente com 
manutenção do sistema. A segunda opção de 
investimento, em capital natural, que significa 
comprar e preservar terras ao redor dos ma-
nanciais e subsidiar a construção de melhores 
sistemas de tratamento de esgotos, teria um 
custo total de 1 a 1,5 bilhão de dólares. Dessa 
maneira, em 1996, a cidade de Nova York in-
vestiu esse valor em capital natural, esperan-
do economizar um custo de 6 a 8 bilhões de 
dólares em 10 anos, tendo uma taxa interna 
de retorno de 90 a 170%, em um período de 
retorno de 4 a 7 anos (ibid., p. 629).

No Brasil, um clássico exemplo de PSA 
também está relacionado a provisão e ma-
nutenção da qualidade da água e tem sido 
desenvolvido pela prefeitura municipal de Ex-
trema/MG: o Projeto Conservador das Águas, 
com apoio do The Nature Conservancy do Bra-
sil (TNC) e parceiros no município. Esse proje-
to foi reconhecido pela ONU como uma das 
melhores práticas mundiais de conservação. 
De acordo com esse Projeto, o produtor rural 
recebe, por ano, 175 reais/ha de área preser-
vada que contribui para a provisão e manu-
tenção da qualidade da água (Kfouri e Favero, 
2011, p. 57). Atualmente a Agência Nacional 
das Águas gerencia o programa “Produtor de 
Água”, que conta com diversos projetos de PSA 
relacionados aos recursos hídricos. Até janeiro 
de 2020, existiam 27 projetos de produtores 
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de água espalhados principalmente pelas re-
giões Sudeste, Centro-Oeste e Sul do Brasil 
(ANA, 2020).

Cenário ideal                        
com o pagamento                
por serviços ambientais

Para que um sistema de PSA seja possível, tor-
na-se necessária a garantia do fornecimento 
de serviços ambientais: no caso desse traba-
lho, os serviços de provisão (quantidade) e ma-
nutenção da qualidade da água. Os serviços de 
provisão de água estão relacionados ao ciclo 
hidrológico da bacia hidrográfica e dependem 
da precipitação, interceptação, escoamento 
superficial (detenção superficial), escoamen-
to subsuperficial (água no solo) e escoamento 
de base (água subterrânea). Nesse processo, 
observa-se que a constância do fluxo hídrico 
superficial (quantidade de água) depende das 
características climáticas na bacia hidrográfica, 
do escoamento superficial, da infiltração da 
água no solo e recarga do lençol.

As características climáticas e de pre-
cipitação na bacia hidrográfica são variáveis 
externas e que não podem ser controladas 
no nível local com instrumentos de gestão, 
embora possam ser influenciadas pelas téc-
nicas sustentáveis adotadas em níveis locais. 
Em relação à interceptação e ao escoamento 
superficial, observa-se que a água que escoa 
superficialmente pode ser interceptada por 
uma floresta, por uma área de agricultura, por 
uma área urbana ou por outras combinações. 
O escoamento superficial em uma área urba-
na, dependendo das características do sistema 
de drenagem, pode provocar efeitos de cheia 

(principalmente nas condições de drenagem 
convencional). Em uma área de agricultura, 
além dos efeitos de cheia devido à alta velo-
cidade de escoamento, pode ocorrer o carrea-
mento de sedimentos que provocam a erosão 
do solo e o assoreamento do corpo hídrico. Já, 
em uma área com floresta ou com a vegetação 
de mata ciliar preservada, o escoamento su-
perficial pode ser interceptado e barrado, pre-
servando o corpo hídrico contra os efeitos de 
cheia e assoreamento.

O escoamento subsuperficial e o de base 
também são verificados de diferentes formas 
entre os ambientes urbanos, de agricultura e 
de floresta. No ambiente urbano, a infiltração 
no solo é mínima (dependendo das condições 
de drenagem), e a água precipitada é pratica-
mente destinada, em sua totalidade, ao es-
coamento superficial, não havendo a recarga 
do solo e do lençol. Em menor intensidade, a 
mesma característica acontece em áreas culti
vadas (agricultura), pois a remoção da vegeta-
ção natural dificulta a infiltração no solo e fa-
vorece o escoamento superficial. Já, em uma 
área de floresta, a diversidade da vegetação e 
as características do solo permitem maior in-
filtração devido a interceptação e redução da 
velocidade do escoamento superficial. 

Os serviços de manutenção da qualidade 
da água (recurso hídrico superficial) também 
dependem da interceptação e do escoamento 
superficial. O escoamento superficial em uma 
área urbana pode carregar consigo a poluição 
difusa (sujeiras da área urbana, tais como resí-
duos sólidos, desgaste de freios automotivos, 
poluição do ar, entre outros). Em uma área de 
agricultura ou com solo descoberto, sedimen-
tos decorrentes de processos erosivos e agro-
tóxicos (incluídos como poluição difusa) tam-
bém podem ser carreados ao corpo hídrico. Já, 
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em uma área com floresta ou com a vegetação 
de mata ciliar preservada, tais poluentes en-
contram maior barreira para chegar ao corpo 
hídrico. Dessa forma, esses serviços de manu-
tenção estão relacionados à qualidade da água 
que chega ao rio principal e à capacidade de 
autodepuração natural, estando relacionada 
ao uso do solo da bacia hidrográfica; entre os 
componentes condicionantes, consta o nível 
dos serviços de saneamento básico e limpeza 
pública, o tipo de culturas desenvolvidas (com 

foco no uso de agrotóxicos), além dos demais 
componentes condicionantes já citados para 
os serviços de provisão.

Com base nessas considerações, foram 
selecionados cinco componentes condicionan-
tes para que os serviços de provisão e manu-
tenção da qualidade da água sejam mantidos 
constantes: conservação da vegetação ciliar 
e demais áreas de preservação permanente 
(APPs), controle da taxa de impermeabiliza-
ção do solo, desenvolvimento de técnicas de 

Quadro 1 – Componentes condicionantes para o desenvolvimento
dos serviços ambientais de provisão e manutenção da qualidade da água

Legenda: * PA: serviços de provisão de água; QA: serviços de manutenção da qualidade da água.
Fonte: os autores.

Componentes 
condicionantes/ Serviço 

Ambiental
Parâmetro limite Função ambiental Técnicas adotadas

1 - Conservação da 
vegetação ciliar e demais 
APPs / PA e QA

Atendimento à lei de 
vegetação nativa (lei n. 
12.651/2012)

• Escoamento superficial – redução da 
velocidade
• Escoamento subsuperficial – 
infiltração da água e recarga do lençol
• Ambiente urbano e rural – controle 
da poluição difusa
• Equilíbrio do ecossistema

• Recuperação de APPs
• Criação de unidades de conservação, 
tais como corredores ecológicos e 
parques municipais, unindo as APPs 
com demais áreas verdes a serem 
conservadas

2 - Controle da taxa de 
impermeabilização do 
solo / PA e QA

Taxa máxima de 
impermeabilização: 35%

• Escoamento subsuperficial – 
infiltração da água e recarga do lençol
• Escoamento superficial – redução da 
velocidade

• Preservação e ocupação de áreas 
verdes municipais
• Limites à impermeabilização dos 
terrenos em áreas urbanas (definição 
de índice)

3 - Desenvolvimento de 
técnicas de agricultura 
e pecuária menos 
ofensivas/ PA e QA

Todas as áreas agrícolas 
devem seguir as técnicas 
adotadas

• Ambiente rural – controle da 
poluição difusa

• Agricultura orgânica
• Sistemas agroflorestais

4 - Aplicação de técnicas 
de drenagem urbana 
sustentáveis / PA e QA

Toda a drenagem urbana 
deve seguir pressupostos 
da drenagem sustentável

• Escoamento superficial – redução da 
velocidade
• Escoamento subsuperficial – 
infiltração da água e recarga do lençol
• Ambiente urbano – controle da 
poluição difusa

• Sistema integrado de drenagem 
urbana sustentável: aproveitamento 
da água da chuva, telhados verdes, 
paredes verdes, controle no lote, 
calçadas permeáveis, pavimento 
poroso, valas de infiltração, wetlands, 
bacias de retenção, bacias de 
detenção, recarga do aquífero.

5 - Garantia de qualidade 
dos serviços de 
saneamento básico / QA

Universalização do 
serviço considerando as 
técnicas adotadas

• Ambiente urbano e rural – controle 
da poluição pontual e difusa

• Manejo de águas pluviais urbanas 
– aplicação de técnicas de drenagem 
urbana sustentáveis
• Limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos (coleta, tratamento e 
destinação final)
• Abastecimento de água
• Esgotamento sanitário (coleta e 
tratamento)
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agricultura e pecuária menos ofensivas, apli-
cação de técnicas sustentáveis de drenagem 
urbana e garantia de qualidade dos serviços 
de saneamento básico. Para cada componente 
foram definidos parâmetros limites e técnicas 
a serem adotados para a manutenção das fun-
ções ambientais importantes para os serviços 
ambientais estudados. O Quadro 1 demonstra 
os componentes condicionantes para o desen-
volvimento dos serviços ambientais de provi-
são e manutenção da qualidade da água. 

Possibilidades                            
de desenvolvimento                
ao longo do tempo: além 
do pagamento por serviços 
ambientais tradicional

Provavelmente, a aplicação de um instrumen-
to de PSA em um momento limiar no tempo 
que caracterize a provisão mínima de serviços 
ambientais poderia induzir à adoção de de-
mais instrumentos e técnicas de conservação 
ambiental, como é o caso de agricultura e pe-
cuária menos ofensivas (agricultura orgânica, 
sistemas agroflorestais), técnicas de drenagem 
urbana sustentáveis e garantia da qualidade 
dos serviços de saneamento básico. Em um 
contexto tradicional, a aplicação do PSA dá-
-se em áreas que não passaram pelo processo 
de urbanização, principalmente pelo processo 
irregular e pela expansão populacional. Um 
primeiro cenário de aplicação seria enquanto 
as áreas de vegetação ciliar estiverem preser-
vadas, anteriormente à ocupação irregular. Um 
PSA nesses cenários estaria voltado à conser-
vação de serviços ambientais naturais ainda 
não degradados.

A segunda opção é a aplicação (ainda 
sob os moldes tradicionais, como citado aci-
ma) antes que a taxa de impermeabilização 
do solo da bacia ultrapassasse o valor de 35%. 
Nesse cenário, ainda há a manutenção de fun-
ções ambientais, como o escoamento subsu-
perficial e superficial (EPA, 2005, p. 22). Nesse 
caso, a adoção do PSA poderia induzir a ado-
ção de outras técnicas ao longo da bacia que 
permitissem a adequação de áreas irregulares 
e a qualidade ambiental. Após a ultrapassa-
gem desses parâmetros, é provável que siste-
mas isolados de PSA não tenham resultados 
significativos para o contexto geral da bacia, 
uma vez que as demais atividades deterioram 
significativamente a qualidade ambiental.

Esse é o ponto-chave da questão, o PSA 
não pode ser desenvolvido única e exclusiva-
mente em sua concepção tradicional. Para 
alcançar os benefícios esperados, deve-se 
conciliá-lo com demais instrumentos de gestão 
e considerá-lo além de um benefício ao produ-
tor rural que adota técnicas de conservação. 
Hoje, ele poderia ser aplicado para a conser-
vação em parceria com demais instrumentos 
que venham garantir o desenvolvimento de 
serviços ambientais (como as apresentadas no 
Quadro 1).

Comumente, na literatura, encontra-se 
que o produtor rural é o principal ator quan-
do se trata da quantidade e qualidade da con-
servação dos recursos hídricos. Ao mesmo 
tempo, as áreas urbanas, tal qual se observa 
no campo em estudo, são as principais des-
truidoras da qualidade ambiental dos recursos 
hídricos. Logicamente, somam-se, ainda, téc-
nicas inadequadas nas áreas de agricultura 
e pecuária que acabam por contribuir para a 
piora ambiental de uma bacia hidrográfica. 
Nesse cenário, é óbvio que a esperança pela 
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conservação dos recursos hídricos não deve 
recair unicamente sobre o produtor rural. É 
devido a isso que sistemas de PSA “tradicio-
nais”, ou seja, que beneficiam e abrangem 
unicamente produtores rurais, não têm poten-
cial para manter a provisão de tais benefícios 
em um horizonte de tempo, em que haja um 
processo de urbanização. Nesse caso, seria 
conveniente ressaltar que ele só seria efetivo 
em uma região unicamente rural e que, com 
sua aplicação, evitasse o desmembramento de 
áreas e a expansão urbana.

Em uma bacia de manancial que apre-
senta área urbana e tendências de crescimen-
to, o PSA “tradicional” encontra pequeno es-
paço quando trabalhado isoladamente. Para 
alcançar o fim principal que é a provisão de 
serviços ambientais relacionados à água, tor-
na-se essencial o desenvolvimento de demais 
técnicas e aplicação de outros instrumentos, 
tais como os apresentados no Quadro 1 e que 
se referem à área urbana. Dessa forma, a con-
servação de uma bacia só ocorre com o desen-
volvimento de serviços ambientais naturais e 
antrópicos, exemplo:

a) serviços ambientais naturais: adoção 
de técnicas de recuperação de APP e demais 
áreas de vegetação, aplicação de técnicas sus-
tentáveis de agricultura (conservação do solo, 
sistema agroflorestal, agricultura orgânica);

b) serviços ambientais antrópicos: desenvol-
vimento em quantidade e qualidade de todos 
os serviços de saneamento básico, incluindo a 
adoção de técnicas de drenagem sustentável.

Então se deduz que, havendo o desen-
volvimento de serviços ambientais além das 
áreas “tradicionais” de conservação (locali-
zadas majoritariamente em área rural), tam-
bém há a possibilidade de PSAs desenvolvi-
dos em áreas urbanas, abrangendo serviços 

ambientais “naturais” e “antrópicos”. Por 
exemplo, residentes da área urbana que ado-
tam técnicas de drenagem urbana sustentável, 
tais como captação e aproveitamento da água 
da chuva, telhados verdes, calçadas permeá
veis, áreas verdes em seus lotes, etc., pode-
riam receber incentivos financeiros (PSA ou 
outros instrumentos econômicos) para tal ati-
tude, uma vez que, seguramente, eles prestam 
serviços ambientais no âmbito dos recursos 
hídricos locais. Os pequenos agricultores, cujas 
áreas por vezes podem estar localizadas em 
regiões com recursos importantes para as ci-
dades, podem adotar técnicas de agricultura 
e pecuária menos ofensivas, além de proteger 
APPs e conservar remanescentes florestais. Is-
so se aplica, também, para toda a área rural. 
Nesse caso, suas ações promovem o desenvol-
vimento de serviços ambientais, passíveis de 
serem motivados pelo PSA.

Nessa concepção mais holística, o PSA vai 
além da compensação aos produtores rurais 
para que sejam adotadas técnicas para manejo 
de áreas naturais (PSA “tradicional”). O PSA po-
de abranger todos os esforços que promovam 
o desenvolvimento de serviços ambientais. 
Dessa forma, ele pode compensar e incentivar 
agricultores pela conservação de remanescen-
tes florestais e também pelo desenvolvimen-
to da agricultura e pecuária menos ofensivas 
(agricultura orgânica, sistemas agroflorestais, 
sistemas de tratamento de fezes de animais, 
etc.). Na área urbana, pode-se valorizar aque-
les que promovem técnicas que influenciem na 
qualidade ambiental e na resiliência da cidade, 
atitudes que garantem o desenvolvimento de 
serviços ambientais relacionados aos recursos 
hídricos e à qualidade ambiental.

Na área urbana, o próprio município e o 
estado podem ser os prestadores de serviços 
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ambientais, quando estes garantem a quali-
dade dos serviços de saneamento básico, por 
exemplo. O desenvolvimento da drenagem ur-
bana sustentável também reflete o desenvol-
vimento de serviços ambientais. A população 
é agente importante nesse processo, quando 
adota técnicas adequadas em seu espaço que, 
mesmo localmente, em conjunto vem prestar 
serviços ambientais essenciais ao equilíbrio do 
meio ambiente e necessários à vida em geral. 
Cabe então definir de que forma o PSA poderia 
beneficiar esses prestadores.

A ocupação urbana disputa local com as 
áreas de mananciais hídricos que abastecem 
esses mesmos núcleos urbanos, essa é a rea-
lidade de Curitiba e de demais municípios me-
tropolitanos, por exemplo. Seguramente, essa 
realidade se repete para as demais metrópoles 
brasileiras e possivelmente para núcleos urba-
nos menores também. A busca por bens e ser-
viços ambientais apenas em regiões rurais pa-
ra além da cidade é um caminho longo e não 
sustentável. Necessário se torna conciliar a 
ocupação urbana com a manutenção dos ser-
viços ambientais para sustentação da cidade e 
da qualidade de vida da população que ali vive. 
Nesse sentido, sendo o PSA um instrumento 
que visa à manutenção de serviços ambientais, 
valorizando esforços nesse sentido, conclui-se 
que ele é um instrumento potencial para que 
mananciais hídricos urbanos não percam sua 
função essencial de fornecer água em quanti-
dade e qualidade necessária à população.

O PSA seria ferramenta fundamental pa-
ra garantia da valorização de serviços ambien-
tais em uma área cujo objetivo fosse limitar 
o crescimento urbano visando à conservação 
ambiental de mananciais hídricos. Observa-se 
que a restrição da urbanização e de diversas 

outras atividades relacionadas cria uma 
barreira para o desenvolvimento econômico e 
social de um município ou região, intimidado 
ao lado de seus vizinhos cuja marcha ao de-
senvolvimento econômico e social anda em 
passos muito mais largos. Essa situação com-
prometedora poderia ser evitada com a valo-
rização dos serviços ambientais desenvolvidos 
por um determinado prestador (seja ele uma 
pessoa, um local, uma região, etc.) cuja ferra-
menta básica para sua promoção pode ser o 
PSA e/ou demais incentivos econômicos que 
supram o déficit ao qual o prestador está sub-
metido quando seu serviço não é valorizado.

A aplicação do PSA em um cenário já de-
gradado remete à possibilidade desse instru-
mento ser utilizado com a finalidade de recupe-
ração ou revitalização de serviços ambientais. 
Exemplo dessa possibilidade é sua utilização 
para incentivo de mudanças nas técnicas con-
vencionais de agricultura e pecuária para téc-
nicas menos ofensivas; outro exemplo seria a 
mudança de técnicas convencionais de drena-
gem para técnicas sustentáveis, além da requa-
lificação dos serviços de saneamento básico.

A partir das constatações feitas ao lon-
go deste trabalho e como discutido nos pará-
grafos anteriores, observa-se que o PSA pode 
ser (positivamente) um instrumento potencial 
para a gestão de mananciais hídricos urbanos, 
desde que ele seja adotado em sua concepção 
“holística” ou em conjunto com demais instru-
mentos que garantam a provisão de serviços 
ambientais relacionados aos recursos hídricos 
em uma determinada área. A questão-chave 
do PSA e também de toda a gestão ambiental 
é o desenvolvimento de serviços ambientais: 
havendo serviços ambientais, há a possibilida-
de de adoção do PSA.
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Conclusão
Este trabalho buscou estudar o PSA voltado 
especificamente à gestão de mananciais hí-
dricos urbanos, considerando a problemática 
relacionada à escassez hídrica nos grandes 
centros urbanos. Ele é um instrumento ainda 
pouco difundido na gestão urbana, embora 
no Brasil ele venha sendo utilizado na gestão 
de recursos hídricos, principalmente com a 
finalidade de conservação de mananciais hí-
dricos de grandes cidades. Seu conceito pode 
ser complexo e seu potencial pouco entendido 
atualmente, somando-se à falta de legislação 
nacional que estabeleça uma política de PSA.

Para estudá-lo, primeiramente foi neces-
sário entender o que são os serviços ambien-
tais e qual sua importância à vida humana, 
pois o pagamento é condicionado à existência 
e ao desenvolvimento de tais serviços. A par-
tir disso, chegou-se à seguinte constatação: o 
equilíbrio de todo o meio ambiente (incluindo 
o urbano) depende do desenvolvimento de 
serviços ambientais. Ou seja, o desenvolvimen-
to de serviços ambientais garante o equilíbrio 
ambiental, desde que esses serviços sejam vol-
tados à manutenção das condições essenciais 
para a vida, incluindo as ações humanas com 
tal objetivo (exemplo: as estações de trata-
mento de esgotos, a drenagem sustentável, o 
tratamento de resíduos sólidos, etc.), trazendo 
a ideia de “serviços ambientais antrópicos”.

Retomando ao tema “PSA”, observa-
-se que o pagamento pode ser feito sempre 
que houver o desenvolvimento de um servi-
ço ambiental (natural ou antrópico) essencial 
ao equilíbrio ambiental e do qual a sociedade 
se beneficia, sendo essencial à vida e passí-
vel de valoração. Nesse ponto recai a princi-
pal contribuição e sugestão deste trabalho: 

o desenvolvimento de um PSA inovador e 
holístico, em contrapartida ao tradicional, co-
mumente observado em utilização no Brasil. 
O PSA tem sido subestimado e possui um po-
tencial muito maior para a gestão ambiental 
das cidades, incluindo a gestão de mananciais 
hídricos urbanos. Ele pode ser um instrumento 
controlador para que atividades nocivas não 
sejam desenvolvidas e, também, incentivador 
para que boas técnicas sejam adotadas. Para 
isso, torna-se essencial esclarecer algumas la-
cunas sobre o tema:

a) o que são serviços ambientais? Em um 
contexto da sociedade e do ecossistema em 
que estamos inseridos, o que são serviços 
essenciais para a sustentação da vida, consi-
derando que as cidades estão inclusas nesse 
meio ambiente e são um ecossistema parte de 
um todo maior? Estudos mais aprofundados 
sobre esse tema recaem sobre a ideia de servi-
ços ambientais naturais e antrópicos;

b) como valorar os serviços ambientais de 
forma que eles não sejam subjugados em re-
lação ao seu real valor para a sociedade? Es-
te é outro ponto essencial para trazer à tona 
o potencial do PSA. Muitas dificuldades são 
encontradas para se saber o valor (monetário 
ou não) de um serviço ambiental, e o desafio 
está no desenvolvimento de estudos sobre o 
assunto, envolvendo uma equipe multidisci-
plinar, com profissionais da área ambiental, 
social e econômica;

c) como fundamentar uma política de 
PSA abrangendo todo o potencial que tal ins-
trumento tem para a gestão urbana, rural e 
ambiental em todos os seus desdobramentos 
e conexões? Essa política deverá considerar 
a complexidade envolvida nos conceitos de 
serviços ambientais e no pagamento por tais 
serviços, bem como valorizar todo o potencial 
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que pode estar envolvido nesse instrumento. 
Além disso, deve-se considerar a possibilida-
de de utilização do PSA como um instrumento 
de revitalização da qualidade ambiental e não 
apenas como de conservação ou manutenção.

Essas três questões levantadas acima de-
monstram a necessidade de aprofundamento 
sobre o tema, constatando-se, desde já, que o 
PSA possui um potencial muito maior do que 
aquele previsto no início desta pesquisa: ele 
é um instrumento potencial para a gestão de 
mananciais hídricos urbanos e para o equilí-
brio ambiental das cidades e dos ecossistemas, 
uma vez que pode incentivar o desenvolvimen-
to de diferentes tipos de serviços ambientais 
(naturais e antrópicos). Por fim, ressalta-se 
que o estudo sobre as lacunas listadas acima 

é uma proposta significativa para o atual e já 
passado momento em que a sociedade se en-
contra. Diante dos diversos mananciais hídri-
cos brasileiros descartados devido à deteriora-
ção ambiental, observa-se que o PSA poderia 
evitar tais cenários degradantes se concebido 
adequadamente, visando a sua finalidade prin-
cipal: conservação e manutenção de serviços 
ambientais. Uma vez degradada, a principal 
conclusão deste estudo pode ser expressa por 
meio de uma pergunta: quanto custa para se 
fazer um novo manancial hídrico? Essa questão 
remete à necessidade de adaptação da cidade 
aos recursos hídricos em que medidas a priori 
ao processo de urbanização seriam muito mais 
eficazes e simples para a manutenção de um 
manancial e de toda uma cidade saudável.
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